
Ofício nº 527/2018 – GP/SEC

Sorriso – MT, em 01 de outubro de 2018.

À Senhora
MÉRCIA ALVES DA SILVA
Nesta.
Assunto: RESPOSTA A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
A Câmara Municipal de Sorriso por intermédio de seu presidente colaciona, respeitosamente, os esclarecimentos solicitados na “Notificação Extrajudicial”, datada de 28 de setembro de 2018.
Conforme documentos anexos, fornecidos pelo Departamento de Recursos Humanos, tem-se que a portaria de exoneração foi publicada no dia 23 de agosto de 2018, no mesmo dia, portanto, do deferimento da solicitação encaminhada para o Presidente. 
Como consta no cartão ponto a servidora não registrou a saída no dia 27/07/2018 e no dia 21/08/2018, bem como não registrou o ponto no dia 22/08/2018.

A portaria nº 063/2018 dispõe sobre o controle de frequência e assiduidade, regulamenta o pagamento e compensação de serviço extraordinário dos servidores da Câmara Municipal de Sorriso e dá outras providências.  As disposições contidas nesta portaria encontram guarida na Lei Complementar nº 140/2011- Estatuto dos Servidores Públicos.
Consta de forma expressa no parágrafo segundo do artigo 1º que Para fins de apuração e emissão de Relatório Mensal de Frequência, será considerado o período compreendido entre o dia 21 do mês anterior até o dia 20 do mês de processamento da Folha de Pagamento.

Art. 1º O controle de frequência dos servidores efetivos e comissionados, no âmbito da Câmara Municipal de Sorriso, será feito no registro eletrônico de ponto ou por relatório manual em casos excepcionais, com prévia autorização por escrito do chefe imediato nos termos desta Portaria e da legislação vigente.

§ 2º Para fins de apuração e emissão de Relatório Mensal de Frequência, será considerado o período compreendido entre o dia 21 do mês anterior até o dia 20 do mês de processamento da Folha de Pagamento.

Caso o Servidor falte deverá comunicar à chefia imediata e justificar por meio do Relatório de Justificativas. Conforme consta no artigo 8, § 8º O Relatório de Justificativas deverá ser entregue na Unidade Interna de Recursos Humanos, devidamente preenchido e assinado pelo servidor, endossado pela chefia imediata, até o dia 23 (vinte e três) de cada mês.

Adiante no seu parágrafo § 9º consta a consequência, qual seja: A não entrega do Relatório de Justificativas pressupõe ausência do servidor durante o período correspondente ao relatório.
Além disto, tem-se que o artigo 8º da Portaria elucida a questão quanto a perda da totalidade da remuneração dos dias quando não há comprovação do cumprimento integral da jornada, sendo decorrência lógica o não registro da entrada ou saída. Frisa-se por oportuno que compete ao chefe imediato o controle da frequência dos servidores lotados na unidade pela qual é responsável.
§ 6º O servidor perderá a totalidade de sua remuneração do dia, quando comparecer ou retirar-se do serviço fora de horário e/ou sem autorização da chefia.

§ 7º Compete ao chefe imediato o controle da frequência dos servidores lotados na unidade pela qual é responsável, bem como a administração dos respectivos Relatórios de Justificativas, devendo observar as regras estabelecidas por esta Portaria.

A par desta compreensão e reportando a notificação extrajudicial, o Departamento de Recursos Humanos declarou que não consta documento com Relatório de Justificativas por parte da servidora. Ademais informou o setor que no dia 20/08/2018 encaminhou via e-mail o relatório ponto, referente ao período dia 21 do mês anterior até o dia 20 do mês de processamento da Folha de Pagamento para que a mesma tomasse ciência.

Desta feita, o setor de Recursos Humanos agiu de forma adequada ao proceder com os descontos, uma vez que ao constatar o não registro do ponto e não apresentação de justificativas para as faltas há consequente presunção de ausência do servidor.

Ademais quanto ao total de cinco dias descontados deve-se ao fato de que o Estatuto do Servidor prevê que Perderá a remuneração do repouso o servidor que tiver faltado, sem motivo justificado, ao serviço durante a semana, mesmo que apenas em um turno. 

Art. 62: O servidor tem direito ao repouso remunerado aos sábados e domingos, bem como nos dias de feriado civil e religioso.

§1º: A remuneração dos dias de repouso corresponderá a um dia normal de trabalho.

§2º: O servidor perderá a remuneração dos dias de repouso conforme o disposto no art. 147 desta lei.

§3º: Os dias de repouso remunerado poderão ser alterados nos casos de regime especial de trabalho.

§4º: Consideram-se já remunerados os dias de repouso semanal do servidor mensalista, cujo vencimento remunera 30 (trinta) dias. 

§5º: Perderá a remuneração do repouso o servidor que tiver faltado, sem motivo justificado, ao serviço durante a semana, mesmo que apenas em um turno. 

Art. 147: O servidor perderá:

I. A remuneração do dia em que faltar ao serviço, salvo nos casos admitidos por esta lei;

II. A remuneração correspondente ao sábado, domingo, feriados e ponto facultativo, intercalados aos dias de faltas não justificadas.

III. A parcela de remuneração diária correspondente ao atraso e saída antecipados, superiores há 30 minutos (trinta minutos), salvo quando autorizado ou justificado pela autoridade competente;

IV. 50% (cinqüenta por cento) da remuneração do cargo que estiver ocupando para fins do pagamento da multa prevista na hipótese do Art. 173, § 2º. (suspensão).

Parágrafo Único: As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de força maior poderão ser compensadas a critério da chefia imediata, sendo assim consideradas como efetivo exercício.

Desta feita o artigo 147 da LC 140/2011 é claro em determinar que o servidor perde: a remuneração do dia em que faltar e, a remuneração correspondente ao sábado, domingo, feriados e ponto facultativo, intercalados aos dias de faltas não justificadas.
Portanto, tem-se, em análise ao registro de ponto, os descontos dos dias 27/07/2018 (sexta-feira), 28/07/2018 (sábado), 29/07/2018 (domingo) e, 21/08/2018 (terça-feira), 22/08/2018 (quarta-feira). Perfazendo o total de 5 (cinco) dias.

Sendo o que se apresenta para o momento. Renovo os votos de estima e apreço. 

FÁBIO GAVASSO

Presidente
